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			É obrigatório ao historiador da Antiguidade ocupar-se, se ele puder, dos mecanismos de sedição [...]. Uma vez que os mecanismos de subversão forem descritos, torna-se possível oferecer interpretações de eventos que até agora permaneceram inexplicados, e frequentemente, por esta razão, esquecidos. (Bowersock, 1987, p. 292)


			Nem a abundância de dinheiro é o bastante para a insaciabilidade da tirania, nem a proteção de sua guarda é suficiente para proteger o governante, se ele não conta com o amor de seus súditos. Só chegam sem perigo ao fim de seu governo aqueles que não inspiram no coração dos governados temor por sua crueldade, mas os que inspiram o desejo por sua bondade. Não são os serviçais por necessidade, mas os que obedecem por convencimento os que vivem sem suspeitas e livres de toda fingida adulação, e nunca se rebelam se não são forçados a isto pela violência e pela desmedida. E é difícil guardar medida e pôr limites às paixões quando se tem o poder nas mãos. (Herodiano. História do Império Romano Após Marco Aurélio, I.4.4-6)


     


  






			APRESENTAÇÃO


 
 

			Quando lemos uma obra em francês de Gaston Boissier, intitulada L´Opposition sous les Césars (1905), comprada num sebo na rua do Ouvidor no Rio de Janeiro, ainda estávamos terminando a graduação em História na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Nesta época, estávamos começando os preparativos para fazer mestrado em História no programa de pós-graduação em História Social na Universidade de São Paulo (USP), tendo como orientadora a professora doutora Maria Luíza Corassin. Na obra, o autor defendia que não teria se organizado uma oposição articulada aos Imperadores Romanos. Como iniciávamos a leitura da documentação textual referente aos Severos, Príncipes Romanos que governaram o Império na passagem do II para o III século d.C., recordamo-nos imediatamente que apenas o primeiro deles, Septímio, havia morrido de doença (Gota) na cama. Todos os outros Príncipes foram assassinados no meio de seus governos. Não havia outra forma de retirar um homem do poder em Roma senão pela sua supressão capital, ou seja, do cargo de Imperador só se saía morto, de forma natural ou provocada. Como assim não havia oposição articulada? Foi a partir deste questionamento que formulamos o tema de nossa pesquisa de mestrado: as formas de oposição aos Imperadores Severos.


			Em 1996, portanto há mais de vinte anos, defendemos um trabalho de pesquisa sobre as forças sociais que fizeram oposição aos Severos. Percebemos que elas se expressavam de formas diferenciadas e usavam instrumentos políticos, econômicos, culturais e sociais diversos, para se manifestarem contra as ações implementadas pelos Príncipes. E muitas destas ações oposicionistas tiveram sucesso e conseguiram suprimir o Imperador e provocar uma mudança nas alianças políticas que sustentavam o soberano no poder. Estas ações e reações mereciam não apenas um estudo, mas a sua divulgação.


			Vivíamos emprestando nossa cópia em papel da dissertação, até que vários colegas de profissão e inúmeros alunos do curso de História da Universidade Federal de Goiás (UFG), onde somos professora titular de História Antiga, tanto da graduação quanto da pós-graduação, começaram a nos incentivar a publicar o trabalho. Bom, demoramos a ter tempo para relê-lo de forma crítica e para atualizá-lo, visto que muitas outras leituras foram feitas e diversas outras pesquisas foram elaboradas com o passar dos anos. Não queríamos um texto datado, mas um trabalho pertinente que pudesse contribuir para o avanço dos estudos clássicos no Brasil. Assim, o que vocês têm em mãos é o resultado desta reelaboração. Agradeço a todos que contribuíram para a produção deste trabalho nos anos noventa e aos que incentivaram o seu resgate agora em pleno 2020. Desejo uma boa leitura a todos!













			INTRODUÇÃO


 
 

			O nosso interesse pela questão da oposição aos Imperadores Romanos iniciou-se em 1991, após a leitura da obra Rome et l’Intégration de l’Empire. Nela os autores, François Jacques e John Scheid, se propõem a analisar a organização do poder romano de 44 a.C. até 260 d.C., enfatizando os mecanismos institucionais do regime imperial, formados a partir de Otávio Augusto, e os expedientes por meio dos quais os governantes conseguiram suscitar nas elites locais não somente uma colaboração interessada, mas uma verdadeira adesão ao sistema romano, abolindo paulatinamente as resistências à sua implantação. No que concerne a essas resistências, os autores afirmam:


			O surgimento da “paz romana” supunha que fossem suprimidas todas as oposições; a larga autonomia cultural, mas também administrativa, da qual desfrutavam os provinciais era concebida somente dentro de um molde romano, e [...] garantida pelo exército [...]. (Jacques; Scheid, 1990, p. 6)


			Acostumados com obras nas quais o poder imperial era estudado pelas estruturas capazes de garantirem a sua manutenção e não o seu questionamento, esta foi a primeira vez em que esbarramos com uma obra na qual se ressaltava a existência de uma oposição aos Imperadores e à implantação do regime imperial, e na qual se comentava a existência de dispositivos capazes de suprimirem esta oposição.


			Iniciamos, então, um levantamento bibliográfico, objetivando encontrar títulos referentes à questão da oposição em Roma no período do Principado. Verificamos que havia uma precariedade e uma quase inexistência de estudos aprofundados sobre as características dos movimentos de oposição. Do pouco que havia sido escrito sobre o assunto, por nós encontrado e que foi analisado ao longo deste livro, dois aspectos chamaram a nossa atenção. Em primeiro lugar, percebemos que a grande maioria dos estudos sobre oposição estava concentrada nos primórdios do Principado, ou seja, no que concerne às dinastias Júlio-Cláudia, Flávia e Antonina; talvez pela existência de uma maior abundância de documentos textuais, se compararmos seu número com o que temos à disposição para estudarmos o final do II século e o início do III século d.C. As obras antigas mais citadas são as de Juvenal, Marcial, Ovídio, Tácito e Sêneca, muitas delas com críticas bastante claras à nova ordem que estava se estruturando para garantir a manutenção do Império Romano.


			Em segundo lugar, poucos eram os autores que se preocuparam em conceituar o que entendiam por oposição, antes de citarem a sua existência e de classificarem-na, na imensa maioria das vezes, de frágil. Exceção seja feita para o texto de Glen W. Bowersock (1987) e para o livro de Ramsay MacMullen (1992), nos quais os autores buscam algumas formas de conceituação quando se referem a diferentes tipos de oposição.


			Além disso, de acordo com boa parte da historiografia (por exemplo, e só para citar alguns: Walbank, 1981; Bésnier, 1937; Petit, 1974), a instauração do Principado havia suscitado resistências, mas a forma de governo imperial teria se estabilizado ao longo dos dois primeiros séculos da era cristã, e encontrava-se plenamente constituída e solidificada no período dos Antoninos, identificado quase sempre como o auge, o ápice da formação imperial, depois do qual teria se iniciado um longuíssimo processo de desestruturação do Império.


			A partir desta motivação inicial, optamos por estudar a oposição aos Imperadores durante a última dinastia do Principado, na qual o comando imperial se encontrava nas mãos dos Severos, procurando, assim, ampliar o estudo sobre oposições, bastante concentrado nas primeiras dinastias. Estes governos se iniciaram com a ascensão ao poder de Lúcio Septímio Severo em 193 d.C., após um período de guerra civil. Em seguida ao assassinato de Públio Pertinax, executado pelos Pretorianos, surgiram quatro fortes candidatos ao comando imperial, devidamente alicerçados por grupos de apoio armados. Dídio Juliano foi aceito pelos Pretorianos e acolhido pelo Senado romano; Pescênio Nigro foi aclamado Imperator pelas legiões da Síria; Clódio Albino pelas legiões estacionadas na Britânia; e Septímio Severo pelas legiões da Panônia. Deste embate, Septímio saiu vencedor. Depois dos sucessivos governos de Geta e Caracala (conjunto até o assassinato de Geta, promovido a mando de Caracala), Macrino e Heliogábalo, o período terminou com o assassinato de Severo Alexandre por um grupo de militares em 235 d.C.


			Esta passagem do século II para o III d.C. foi um momento de inflexão no cenário sócio-político romano. Com exceção de Septímio Severo, todos os outros Imperadores foram assassinados após alguns anos de governo. Por isso, passamos a inferir que movimentos oposicionistas existiram durante todo o Principado e não apenas em seus primórdios. O que parece ter ocorrido é que as formas de se fazer oposição foram se modificando com o passar do tempo e a consolidação do regime político do Principado, assumindo modos múltiplos e variados, que foram se moldando às possibilidades de expressão de insatisfação, de acordo com a liberdade social permitida por cada Imperador. No alvorecer do Principado, algumas forças sociais ainda acreditavam na possibilidade da restauração da República enquanto uma forma de governo, mas a partir dos sucessores de Augusto, a inviabilidade da retomada plena das instituições republicanas tornou-se cada vez mais evidente. Sendo assim, a oposição não se articulou mais contra a forma de governo; suprimiu-se a resistência à nova forma de comandar a estrutura imperial. Porém, não se pode levar esta afirmação tão longe, a ponto de se acreditar que a partir dos Antoninos não haveria mais descontentes dentro do Império. A nosso ver, assimilando-se cada vez mais a ideia de que o Imperador é a encarnação do Império, a oposição passou a não mais se articular contra a forma de governo, mas contra a figura pessoal do governante e às suas ações à frente do governo. Era à pessoa do Imperador e às suas ações que reagiam de forma oposicionista algumas forças sociais.


			Acrescente-se a isto o fato de que este momento Severiano é apontado por vários autores como um período de profunda transformação do contexto romano. Ele foi identificado por Jean Gagé como transição de um Império Senatorial para um Império Militar (Gagé, 1964, p. 249); como passagem do Principado para o Dominato por Léon Homo (1927, p. 288-332); e como ápice de uma profunda mudança na estrutura social romana por Géza Alfoldy (1989, p. 172-199). Deste modo, a escolha deste período pareceu-nos bastante fecunda, pois nos possibilita também inserir neste estudo sobre a oposição alguns questionamentos a respeito dos processos de orientalização e de militarização, que o teriam marcado.


			Num primeiro momento, fizemos uma releitura crítica de parte da documentação textual de cunho senatorial e pagão existente sobre o período Severiano, isto é, relemos as obras: História do Império Romano Após Marco Aurélio de Herodiano, História Romana de Dion Cássio, Epitome de Caesaribus de autor anônimo, De Caesaribus de Aurélio Victor, Breuiarium Historiae Romanae de Flávio Eutrópio, Breuiarium de Victoriis et Prouinciis Populi Romani de Festo e as Vidas de Dídio Juliano, Pescênio Nigro, Clódio Albino, Septímio Severo, Geta, Caracala, Macrino, Diadumeno, Heliogábalo e Severo Alexandre que integram a obra Scriptores Historiae Augustae. Destas fontes, apenas as de Herodiano e de Dion Cássio foram produzidas por autores que vivenciaram o período Severiano. Como a obra de Herodiano foi muito menos estudada pelos historiadores do que a de Dion Cássio, e como ela nos fornece uma quantidade suficiente de dados e informações relativas às ações imperiais e à reação dos diversos segmentos sociais a estes atos para a execução deste livro, ela foi escolhida para ser a base documental de nossa pesquisa. Esta opção nos permite explorar ao máximo este discurso, obrigando-nos a interpretar com atenção todas as informações retiradas do texto, a observar seus silêncios e a questionar com grande acuidade cada dado encontrado.


			Tornou-se, assim, um trabalho extremamente gratificante buscar conhecer a fundo a obra de Herodiano, partindo de uma análise dos parcos dados que formam a sua biografia e de seu engajamento senatorial, que pode ser sentido na forma e no conteúdo de seu discurso. E a partir da sua descrição dos principais fatos ocorridos após o falecimento de Marco Aurélio, tentar reconstruir o cenário no qual as forças sociais oposicionistas encontraram brechas para se formarem e tentar perceber que segmentos sociais formavam estas forças de oposição, como expressavam o seu descontentamento, o que buscavam construir ou destruir, como eram combatidas pelo poder central.


			Portanto, cinco questões básicas norteiam este trabalho de pesquisa, que deu origem a esta obra. São elas: Há a formação de forças de oposição aos Imperadores durante o período Severiano? Como a obra de Herodiano pode nos auxiliar a perceber a existência dessas forças e quais foram as suas motivações? Quais são os grupos sociais que têm possibilidade de atuar de forma oposicionista neste período? Por que eles se opõem aos Imperadores e como eles expressam o seu descontentamento com as situações vigentes? Como foram as tentativas de controlar esta oposição? Visamos tentar responder estas perguntas, sempre levando em consideração o contexto no qual estas forças oposicionistas tiveram a possibilidade de agir e os limites e o cunho senatorial da obra de Herodiano.


			 Deste modo, a obra ficou estruturada da seguinte forma: após a Introdução, com uma apresentação inicial do tema a ser trabalhado, ressaltando a construção do objeto de pesquisa e o limite cronológico do mesmo, segue-se o primeiro capítulo que assevera respeito a uma explanação de determinados conceitos que estão usados ao longo deste discurso explicativo, com ênfase para o conceito de oposição, que aplicamos ao caso severiano; a uma releitura contextual, procurando comprovar a existência de forças oposicionistas que merecem ser analisadas; e a efetivação de um breve balanço historiográfico das obras que se vinculam ao tema (algo como o Estado da Arte do tema abordado no período severiano).


			No segundo capítulo, analisamos a narrativa histórica de Herodiano, buscando verificar o seu entrosamento com um ideário tradicional senatorial, do qual vinham os elementos formadores da memória política romana, através de uma interpretação da forma como o discurso foi construído.


			O terceiro capítulo compreende um levantamento crítico da composição, características e possibilidades de atuação daqueles que julgamos serem os principais grupos sociais de ação dentro do período Severiano: os Senadores, os equites, o exército, a aristocracia provincial, a plebe urbana de Roma e os elementos que formam a corte imperial. Neste capítulo ainda, fizemos uma análise de como e porque elementos vindos destes grupos sociais fizeram oposição aos Imperadores.


			Já no quarto capítulo, intentamos perceber quais os meios coercitivos, legislativos, de propaganda e de cooptação utilizados pelos Imperadores para conterem, desarticularem e/ou esmagarem estas forças de oposição; dando ênfase para os meios coercitivos e de propaganda, que se complementam, principalmente a construção e a divulgação dos ideais e das imagens de Bom Príncipe e Líder Provedor, que são os meios sobres os quais Herodiano nos fornece mais elementos de análise. Por fim, arrolamos algumas considerações finais à guisa de conclusão.


			Como o período em estudo transcorre inteiramente depois do nascimento de Cristo, optamos por não colocar a sigla “d.C.” após as datas citadas. Apenas o fazemos quando são citados fatos transcorridos “a.C.”.













			CAPÍTULO 1: O CONCEITO DE OPOSIÇÃO E O CONTEXTO SEVERIANO


 
 

			O único verdadeiro problema é o dos conceitos em História e vamos demorar-nos nele bastante tempo. Como qualquer discurso, a História não fala por exemplos, exprime-se por meio de conceitos e a mais árida das cronologias dirá pelo menos que em tal época houve guerra e em tal outra revolução. (Veyne, 1987, p. 149-150)


			1. A aplicabilidade dos conceitos


			Segundo François Dosse (1992, p. 227), por volta dos anos setenta, a História enquanto produção intelectual acerca do passado da humanidade mudou de função. De ciência das transformações e das mudanças, ela se tornou uma especialidade das inércias, seguindo uma linha epistemológica iniciada pelos trabalhos de Fernand Braudel1. A recusa dos aspectos políticos pelos Annales revelaria a total continuidade com a primeira geração da revista (Couteau-Bégarie, 1989, p. 103)2.


			Neste trabalho, buscamos dar uma pequena contribuição ao retorno do estudo das transformações e das mudanças, no que concerne à História da Roma Antiga, sem, no entanto, diminuir a importância das continuidades. Desta forma, optamos analisar um período que é apresentado pela historiografia como um momento no qual certas transformações de cunho social, político, econômico e cultural engendraram um novo cenário, dentro do qual passaram a atuar forças sociais com características ligeiramente diferentes de como elas se formavam e se comportavam anteriormente, ou seja, novas alianças políticas e redes sociais foram engendradas.


			Acreditamos, como Dosse, que para a História voltar a ser a ciência da mudança é preciso que ela rompa com o discurso ainda predominante de alguns expoentes do movimento dos Annales do tempo imóvel e que se precavenha de apresentar o mundo social como dotado de respiração natural, regular e imutável (Dosse, 1992, p. 258-259). Somente assim o conhecimento do passado poderá servir melhor à inteligibilidade de nossa sociedade. Para tanto, é preciso retomar o estudo dos aspectos políticos, não de uma forma positivista e ultrapassada, na qual o relato supera a análise, mas integrando estes aspectos ao estudo das características econômicas, sociais, culturais e ideológicas de um determinado contexto histórico. É importante reintroduzir a dimensão política nos estudos históricos, pois o político não constitui um setor separado, mas uma modalidade da prática social a ser também analisada (Rémond, 1988, p. 31).


			Como cremos que o objetivo fundamental da pesquisa histórica seja construir um discurso explicativo que mais se aproxime do real vivido no passado, cabe ao historiador analisar os reajustamentos constantes ocorridos nas estruturas sociais e as respostas que eles provocam. Nas palavras sempre precisas de Lucien Febvre (1952, p. 39-40), a História é a ciência da mudança perpétua das sociedades humanas e do perpétuo e necessário reajustamento às condições novas da existência material, política, moral, religiosa e intelectual.


			Empreendemos uma análise sócio-política do período Severiano, enfatizando as relações de poder3 (seja pela sua conquista e/ou manutenção) que se estabeleceram entre os Imperadores e seus grupos de apoio e de oposição, sem, no entanto, esquecer o inter-relacionamento existente entre os níveis priorizados e os demais formadores da estrutura social.


			A História Política vem desde algum tempo passando por um longo processo de renovação. Não se trata de um simples modismo, mas de uma convicção que a dimensão política deve ser reintroduzida no estudo dos fatos históricos. Uma Nova História Política, ou antes uma História de uma nova concepção do fato político, que não se atém mais apenas ao estudo do Estado, mas que se amplia em busca de novos objetos e técnicas, deve tomar o seu lugar no domínio da História Nova.4 Várias vezes, esta abandona a trama dos acontecimentos para formular problemas que só se concebem na duração, e prefere a construção de modelos e tipologias conceituais às antigas concepções factuais. Ao invés de buscar explicações somente para as mudanças, os historiadores atuais tentam também compreender como as estruturas se mantiveram, se reproduziram e sobreviveram nas sociedades antigas e contemporâneas. Além disso, a força do imaginário5, as formas simbólicas e as práticas rituais em que o discurso ideológico teve de se alojar para produzir os comportamentos políticos têm merecido cada vez mais atenção por parte dos pesquisadores.


			A volta à política está também ligada ao ressurgimento do interesse na narrativa dos eventos (Burke, 1991, p. 104). Não uma narrativa causal, mas uma narrativa interpretativa, alicerçada na prática da hermenêutica. Sua função primordial é o convencimento do leitor de que as hipóteses dos pesquisadores encontram-se confirmadas, através da fundamentação garantida pela exposição e análise dos dados retirados das fontes usadas. Essa “nova narrativa”, ou como prefere Peter Burke no seu texto “A História dos Acontecimentos e o Renascimento da Narrativa” (Burke, 1992b), a “narrativa moderna” deve ser densa o bastante para lidar não apenas com a sequência dos acontecimentos e das intenções conscientes dos autores nesses acontecimentos, mas também com as estruturas – instituições, modos de pensar etc. – e se elas atuam como um freio ou um acelerador para os acontecimentos (Burke, 1992b, p. 339). E esta narrativa só poderá ser construída se admitirmos que os conceitos e as categorias de uma cultura particular determinam os modos pelos quais seus membros percebem e interpretam seja o que for que aconteça em sua época (Burke, 1992b, p. 346)6. Por isso, a questão da aplicabilidade dos conceitos é tão importante para o trabalho histórico.


			A História Política, como a Sociologia Política7, tem necessidade de uma problemática: de uma maneira cada vez mais sistemática, a História Política será o estudo do poder e de sua repartição8. A fraca capacidade operativa da História Política decorre em muitos casos de sua repugnância em forjar novos conceitos e em propor-se modelos explicativos (Julliard, 1988, p. 190-191). O setor político, afirma George Balandier (1982, p. 55), é um daqueles que mais são marcados pela História, um daqueles em que melhor se apreendem as incompatibilidades, as contradições.9


			Analisar os movimentos de oposição é estudar o poder10 e a luta efetivada para sua conquista e a sua manutenção11. Por isso, buscamos apoio metodológico em obras dessa História Política Renovada e nas suas irmãs mais próximas, a Antropologia Política e a Ciência Política12. Adotamos neste livro uma adaptação ao contexto Severiano da definição de “oposição” proposta no Dicionário de Política (Bobbio, 1986, p. 846-850). Em nossa concepção, oposição pode ser conceituada como a união de pessoas ou grupos que objetivam fins contrastantes com fins identificados e visados pelo grupo ou grupos detentores do poder econômico e/ou político; a estes, institucionalmente reconhecidos como autoridades políticas, econômicas e sociais, apresentam os grupos de oposição a sua resistência, servindo-se de métodos legais e pacíficos ou de meios ilegais e violentos. Assim, buscamos enfatizar que o nosso conceito de oposição nasce do jogo de relações surgido entre os grupos sociais no interior de uma dada sociedade, ou dito de outra forma, nasce das funções inerentes aos papéis que os indivíduos ou grupos assumem e desempenham num determinado contexto social.


			As condições nas quais e pelas quais se organizam, perduram e se desenvolvem ou se atrofiam os movimentos de oposição são as mais variadas, estando ligadas ao quadro político, social, econômico e cultural em que se manifestam. A existência de formas oposicionistas normalmente engendra, como já atentamos, a ocorrência de situações conflitivas, cujo relato por parte das fontes nos auxilia a detectar a existência de uma resistência, de uma oposição a algo ou a alguém. Destarte, há graus e níveis de conflitos que devem ser estabelecidos, bem como deve-se levar em consideração os fatores capazes de agregar e desagregar as forças sociais de formas diferenciadas a cada momento histórico, dependendo dos interesses colocados em jogo. Analisar a oposição aos Imperadores é estudar este jogo de forças sociais, que ora se aliam e ora se afastam, dependendo das ações públicas e privadas de quem está no poder13. Enfatizamos que nosso objeto de pesquisa se limita à oposição que se articula contra a figura e as ações dos Imperadores e seu grupo de apoio. Não temos a intenção de levantar questionamentos a respeito dos conflitos e das resistências que existem entre forças sociais que não se articulam com o centro do poder.


			Por “Força Social” entendemos um grupo de indivíduos pertencentes ou não ao mesmo segmento social, que se reúnem em torno de um objetivo comum, normalmente de interesse momentâneo, e que possui uma capacidade de aglutinação e de mobilização em direção ao seu objetivo frente a uma determinada situação. Por exemplo, um Imperador quando ascende ao poder necessita de indivíduos que o apoiem e o auxiliem a manter a posse deste poder. A esta reunião de indivíduos chamamos de “Força Social de Apoio”.


			Da mesma forma, há indivíduos, cujos interesses se encontram momentaneamente contrariados, que se reúnem para se opor ao Imperador e a este grupo que o apoia. A esse conjunto de indivíduos denominamos “Força Social de Oposição”, e normalmente agem por intermédio de vários expedientes para minar o poder do governante. Usamos o termo “Força” porque ele enfatiza bem a ideia de ação, de reação de um grupo contra o outro, pois estes indivíduos agem para que o Imperador permaneça no poder, velando por sua segurança pessoal, ou lutam de diversas maneiras para que, pela sua eliminação e de seus mantenedores, ele seja substituído no governo do Império.


			 Estudar os movimentos de oposição é estudar o poder. Estudar o poder é estudar os conflitos. Estudar os conflitos é estudar política. Política entendida aqui como a luta por manter interesses; como as relações conflitivas ou conciliatórias desenvolvidas pelos segmentos sociais na busca de fazer permanecer ou modificar a situação vigente; como o jogo para ascender à esfera do poder ou para derrubar quem lá se encontra; portanto, política entendida como ações sociais dos grupos que gravitam em torno do centro de comando. Por isso, temos que nos afastar da concepção específica e bem mais limitada de “política” adotada por Moses Finley, em seu livro A Política no Mundo Antigo. Nele, o autor defende que embora houvesse discussão no Principado, o poder final e efetivo repousava num só homem, no Príncipe, não nos votantes, mesmo nas centenas que compunham o Senado. Assim, não poderia haver política em Roma sob os Imperadores (Finley, 1985, p. 68). Todavia, lembramos que apesar das decisões serem preferencialmente de antecâmara, nunca deixou de haver um embate de forças sociais tentando fazer com que as decisões finais do Imperador fossem de encontro aos interesses de determinados grupos. A este embate de forças sociais, diferentes das forças e dos tipos de embates republicanos, chamamos política. Sem dúvida é uma forma bastante ampla de entender política, mas só deste modo podemos dar continuidade a esta pesquisa.


			2. O contexto Severiano


			O interessante na História é que há várias formas de se narrar um determinado encadeamento de acontecimentos. Aqui fazemos uma breve exposição do contexto Severiano, tratando de enfatizar alguns fatos que nos levaram a concluir que havia movimentos de oposição se articulando neste período e que estes se organizavam preferencialmente visando atingir a pessoa do Imperador. Baseamo-nos nas informações dadas por Herodiano para construir este relato. Como elas estão posteriormente analisadas uma a uma, vamos nos abster neste primeiro momento de citar os capítulos e partes da obra nas quais estas informações se encontram.


			O surgimento de mais uma dinastia de Imperadores após outra crise sucessória aberta com o assassinato de Cômodo, mandado executar pelo Prefeito do Pretório em 192, e posteriormente agravada com a eliminação de Pertinax pelos pretorianos, levou a um realinhamento das forças sócio-políticas no interior do Império Romano.


			Septímio, o primeiro dos Severos, buscou controlar as oposições mediante a remessa de donativos para os soldados, e por meio do desmantelamento da Guarda Pretoriana existente, transformando parte do seu exército provincial em guarda pessoal. Ao chegar a Roma, discursou no Senado, procurando obter o seu apoio. Inicialmente, enfatizou a sua ligação com Públio Pertinax numa tentativa de legitimação do poder, apresentando-se como vingador do Imperador derrubado e como restaurador da ordem. Ao mesmo tempo, tentou atrair a simpatia popular perseguindo os amigos de Dídio Juliano, preferindo prevenir o surgimento da oposição a ter de combatê-la depois.


			Num processo paralelo ao combate militar contra Pescênio Nigro e, posteriormente, contra Clódio Albino, devidamente aclamados pelas legiões que chefiavam, Severo se auto-proclamou filho do divino Marco Aurélio, e portanto herdeiro oficial dos Antoninos, num processo de adoção póstuma, que lhe garantiu a posse dos bens pessoais de Cômodo, utilizados para amenizar os gastos públicos feitos nas guerras pelo comando imperial. De igual maneira, ele intensificou a propaganda imperial, recebendo novos títulos a cada batalha vencida e promovendo novas saudações e triunfos ao final de cada campanha militar bem sucedida.


			Após derrotar Nigro e Albino, Septímio ordenou o incêndio de cidades que haviam apoiado os seus adversários, a execução de suas famílias, principalmente dos filhos homens para que não tentassem se tornar vingadores dos pais, a eliminação de seus partidários e o confisco de seus bens. Preferiu o habitual, isto é, uma forma profilática de debelar a força adversária logo no início do governo.


			Depois da morte de Septímio, subiram ao poder seus dois filhos: Geta e Caracala. A rivalidade entre os dois Imperadores tornou-se rapidamente manifesta. Caracala ordenou a eliminação de Geta pelos seus centuriões e buscou o apoio dos Pretorianos, prometendo-lhes uma distribuição de trigo e de moedas de prata. Logo após o assassinato de Geta, ele se apresentou ao Senado, buscando também adquirir o seu apoio. Vários partidários de seu irmão e membros da sua corte foram executados.


			Caracala também enfrentou problemas nas fronteiras, como seu pai, e acabou assassinado por comandados de seu Prefeito do Pretório em 217. As legiões estacionadas no Oriente tentaram eleger Advento, um dos Prefeitos do Pretório, como Imperador, mas este, alegando velhice, declinou do convite. As legiões elegeram, então, Opélio Macrino, o outro Prefeito do Pretório. Este tomou o nome dos Severos e deu o de Antonino a seu filho Diadumeno. Todavia, a aristocracia romana e as legiões estacionadas no Ocidente lhe foram hostis. O maior perigo ao seu governo, contudo, demonstrou estar no interior do próprio Palácio: o poder de coalizão das princesas sírias. Júlia Mesa e Júlia Soêmia conseguiram, após farta distribuição de moedas e da divulgação da notícia da existência de um filho de Caracala, que as legiões da Síria proclamassem Heliogábalo Imperador. Macrino acabou sendo morto junto com seu filho na Bitínia pelos soldados que anteriormente haviam legitimado o seu poder.


			Heliogábalo foi apresentado às tropas como sucessor direto dos Severos, como o propalado filho de Caracala. Para debelar a oposição, mandou executar vários governadores provinciais, legados legionários e Senadores. Para manter um certo equilíbrio nas contas do tesouro, multiplicou as execuções e os consequentes confiscos dos bens dos condenados.14 Seus costumes orientalizantes15 são ressaltados pelas fontes como motivo de descontentamento da aristocracia romana, desde sempre auto-proclamada defensora do mos maiorum. A crise econômica se manteve e as despesas aumentaram com o serviço de corte e com a manutenção do exército. O agravamento da situação fronteiriça, com o acirramento das invasões bárbaras, acabou concorrendo para a eliminação de Heliogábalo e de Júlia Soêmia pelos Pretorianos, que entregaram o poder ao filho de Júlia Mamea, Severo Alexandre.


			Este buscou apoio no exército e no Senado conjuntamente, o que lhe valeu a entrada no rol dos denominados “Bons Imperadores” na historiografia imperial de cunho aristocrático. Porém, com a iminência da guerra contra os persas, começaram a surgir algumas rebeliões militares nas legiões alocadas no Egito e na Síria, que tinham a intenção de provocar uma mudança de Imperador. As dificuldades econômicas continuavam e geravam inflação, o que acabava por diminuir o poder de compra dos soldados, acarretando um aumento do descontentamento das legiões. Agitações internas, como a da Mauritânia em 227, e os combates sucessivos, como contra os Persas em 231-232 e contra os Alamanos em 234-235, enfraqueceram o Tesouro, o exército e o Imperador. Tornaram-se comuns os motins de soldados provenientes de áreas ocidentais, desejosos de abandonar os campos de batalha no Oriente e retornar às suas terras de origem.


			Neste ínterim, toda vez que rumores de negociações com os povos estrangeiros em termos prejudiciais para Roma apareciam, a fraqueza do Imperador se tornava ainda mais evidente. Desta forma, em 235, Severo Alexandre e sua mãe acabaram sendo assassinados a mando de um antigo soldado de origem trácia, chamado Maximino, que rapidamente se fez aclamar Imperador. Soldado de carreira, ele não buscou legitimação estabelecendo laços fictícios com os Imperadores anteriores, mas trilhou caminhos novos à frente do Império, enfrentando vários movimentos de oposição à sua pessoa e ao seu governo. A nosso ver, para compreender o período Severiano, tal como ele se encontra expresso na obra de Herodiano, é necessário começar a analisar os seus antecedentes a partir do final do governo de Marco Aurélio, e terminar o estudo analisando o governo de Maximino, que nos parece ser o encerramento do ciclo Severiano, pois ele é posto no poder exatamente pelas forças que se opuseram a Severo Alexandre.


			Estes fatos, que acabamos de encadear de maneira que os leitores concordem conosco no que assevera respeito à existência de movimentos de oposição no período Severiano, já foram anteriormente estudados por vários outros historiadores. Façamos, então, uma apresentação das posições assumidas por alguns deles, aqui escolhidos a título de amostragem, devido à importância de sua obra para o desenvolvimento da pesquisa em História Romana.


			Segundo Francesco De Martino, é fortemente controverso o juízo que os historiadores modernos fazem da monarquia dos Severos. Duas correntes fundamentais se enfrentam:


			Segundo uma, Septímio Severo, o fundador da dinastia mediante uma usurpação militar, se afastou decisivamente dos princípios do governo iluminado dos Antoninos e desde o início fez a barbarização do Estado romano, apoiando-se no elemento militar constituído a partir da massa rude da província. Segundo a outra, ao contrário, ele foi o responsável por estender a todo o Império a cultura e os bens materiais da Itália e das antigas províncias, quase sendo a expressão de um movimento revolucionário, democrático, vindo da parte mais humilde da população do Império. Estas duas correntes contrapostas não são devidas à extravagância dos historiadores, mas derivam do fato de que os aspectos do governo dos Severos são efetivamente contraditórios e apresentam a característica de uma luta acirrada contra o Senado e a aristocracia, compreendida aquela da província, e por isso de um despotismo militar cruel e de uma tendência favorável às classes humildes da população, seja na elaboração de vários princípios jurídicos, seja pelo tratamento dado aos administradores [...]. A ascensão dos Severos implica uma luta decisiva contra a velha classe dirigente, um maior favor em direção às classes inferiores, das quais era extraído o elemento militar, a progressiva militarização dessas classes e definitivamente o nascimento de uma monarquia militar fundada sobre o elemento popular. (De Martino, 1974, p. 393-394)


			Um bom representante desta primeira corrente é Roger Rémondon, em cuja obra fica bastante claro que é exatamente o afastamento dos princípios iluminados dos Antoninos que leva o Império a mergulhar numa longa “decadência” a partir dos Severos (Rémondon, 1967, p. 178-181)16. Outro exemplo desta concepção encontra-se na obra de F.W. Walbank, que observa que após o “verão dos Antoninos” inicia-se uma “usurpação militar do poder” que levou à “queda de Roma” (Walbank, 1981, p. 50-54).


			Por sua vez, o grande defensor da concepção dos Severos enquanto expressão de um movimento revolucionário é o historiador Mikail Rostovtzeff17, que afirma em sua obra:


			A monarquia ilustrada dos Antoninos se apoiava [...] no estrato superior e mais culto da população do Império e buscou ampliar esta base melhorando a situação das classes superiores, melhorando as condições de vida das inferiores e difundindo a civilização urbana em todas as províncias. (Rostovtzeff, 1937, p. 245)


			Ou como em outra importante passagem:


			O governo de Septímio Severo e de seus sucessores imediatos foi simultaneamente o último estágio da evolução iniciada pelos Antoninos e o primeiro da nova evolução que depois das terríveis experiências da segunda metade do século III, terminou com uma transformação absoluta do Império Romano conforme o modelo oriental [...]. Septímio Severo foi um usurpador militar que recebeu o poder das mãos dos soldados, e o conservou porque os soldados quiseram sustentá-lo. Impôs-se ao Senado pela força; o reconhecimento e a legitimação de seu poder foram votados pelo Senado sob a pressão da força armada [...]. Tendo contra si o Senado e uma parte muito importante da aristocracia provincial, Septímio se viu obrigado a outorgar incessantes concessões ao exército [...], transformado, pelo menos em parte, em um corpo de camponeses sedentários. (Rostovtzeff, 1937, p. 253-254)


			São estas concessões que, no entender deste autor, tornam o governo Severiano igualitário e com tendência democrática. Para André Piganiol:


			O período dos Severos apresenta todas as características de um período revolucionário. Não é fácil compreender como um regime aristocrático e moderado como o dos Antoninos é bruscamente sucedido par um regime igualitário e terrorista [...]. Assistimos ao declínio da escravidão, devido à multiplicação dos libertos, a novos métodos de organização econômica, a um sentimento de igualdade humana [...]. Assim, o regime dos Severos nos aparece inicialmente como uma destruição violenta dos privilégios, e dos próprios privilegiados. Esta destruição foi preparada pela propaganda igualitária das seitas religiosas, filosóficas e provavelmente também pelas escolas jurídicas. (Piganiol, 1949, p. 407-408)


			Outros autores, como Paul Petit, não observam uma revolução18, mas enfatizam o caráter igualitário do período19:


			Os Severos praticaram uma política igualitária da qual nós percebemos certos aspectos, examinando suas reformas militares. Na ausência de testemunhos precisos, admite-se que ela foi inspirada pelo desejo de fortalecer a unidade do mundo romano e que os juristas foram os seus instigadores. (Petit, 1974, p. 64)


			Além da reforma militar (iniciada pela mudança na forma de recrutamento dos Pretorianos, executada por Septímio), o Edito de Caracala de 212, o qual estendia a cidadania romana a todos os habitantes livres masculinos do Império, e a presença de renomados jurisconsultos no Consilium Principis e no cargo de Prefeito do Pretório também são citados como fatores capazes de justificarem a existência de uma “política de caráter igualitário” desenvolvida pelos Severos.


			Indubitavelmente o elemento militar parece ser uma chave para a compreensão do período Severiano, tanto para perceber as forças sociais que apoiaram os governantes quanto para entender as que se opuseram a eles. Para Jean Gagé:


			A militarização do Império romano começa com a dinastia dos Severos [...], pois a partir deste momento se rompeu o acordo entre o poder imperial e a aristocracia imperial [...]. Mesmo quando o Imperador não é de início um chefe militar, ele tem seu poder baseado no exército. (Gagé, 1964, p. 250-251)


			Maurice Bésnier, além de compartilhar esta opinião, ainda acrescenta:


			O que caracteriza o governo de Septímio Severo e dos outros Imperadores africanos e sírios e o que o distingue essencialmente daquele dos Antoninos, é que ele dá ao exército dentro do Estado um lugar preponderante [...]. Nem uma única vez o Senado tentou opor um candidato àquele do exército: são nos campos de batalha que se decidem os destinos do Império. Mas o exército durante quarenta e dois anos permanece fiel à mesma família, salvo o breve intervalo do reino de Macrino. Esta monarquia militar é uma monarquia hereditária. (Bésnier, 1937, p. 109)


			Contudo, parece-nos imprescindível compreender melhor o real poder do exército no período Severiano, pois nenhum dos Imperadores desde Augusto deixou de buscar o apoio do segmento militar. No seu livro paradidático, intitulado Roma: Vida Pública e Vida Privada, Pedro Paulo Abreu Funari defende que o regime imperial sempre foi um regime militar:


			De qualquer forma, a estratégia de exercício de poder dos Imperadores baseava-se, desde Augusto, na idéia de ocupar cargos tradicionais e, a partir dessa base legal, governar. Assim, a sucessão não era hereditária, pois não havia propriamente uma realeza de sangue. Era, antes, uma espécie de regime militar, pois os Imperadores deviam ser generais e o poder não era de uma família, mas dos generais. Isso explica que a sucessão fosse baseada na adoção do futuro Imperador. Este não era, necessariamente, parente do Imperador e devia ser, como regra geral, um comandante militar. (Funari, 1993, p. 25)


			Para De Martino (1974, p. 402), a monarquia dos Severos não pode ser considerada democrática só por causa das reformas militares e do Edito de Caracala, nem a sua política pode ser vista como revolucionária. Para ele tratava-se de uma monarquia absoluta fundada sobre a força do exército. Segundo ele, é uma verdade inegável que a monarquia militar e o poder absoluto encontravam entre as classes inferiores menor resistência do que entre as elevadas da cidade e entre a aristocracia. Contudo, elas continuavam sendo classes subordinadas e não revolucionárias (De Martino, 1974, p. 397).


			Concepções como “Monarquia Militar”, “Monarquia Revolucionária”, “Regime Igualitário”, “Regime Absoluto”, “Período dos Jurisconsultos”, entre outras, tentam conceituar de forma incompleta o reajustamento sócio-político que ocorreu ao longo do período Severiano na relação dos governantes com os grupos sociais que os cercam. Parece-nos pelo exposto que há muito mais que duas correntes contrapostas na compreensão do período em questão. O período dos Severos pode ser visto a partir de diversos ângulos; é neste contexto intrincado e controverso, no qual, nas palavras de R. Bloch e J. Cousin (1967, p. 249), a autoridade do Senado é fictícia e o poder do exército é temível, que buscamos analisar a formação e o comportamento de forças sociais de oposição aos atos e à pessoa do Imperador. Antes, porém, precisamos fazer um breve balanço historiográfico de como os historiadores têm percebido o surgimento e as características dos grupos de oposição dentro do mundo romano.


			3. Um breve balanço historiográfico


			A brevidade deste balanço sobre a questão da oposição na Roma Imperial se deve ao fato de existirem poucas obras sobre o assunto, o que o torna ainda mais instigante, devido ao campo aberto a novas construções. Como afirmamos na introdução deste trabalho, ao analisarmos as obras existentes sobre o assunto com as quais conseguimos travar contato, percebemos que os estudos estão concentrados nos primórdios do Principado e que quase todos os autores não se preocuparam em conceituar o que entendem por oposição. Exceção feita para Glen W. Bowersock, que procura diferenciar a oposição organizada na cidade de Roma do que ele denomina “subversão provincial”, no seu texto “The Mechanics of Subversion in the Roman Provinces”:


			A hostilidade era dirigida contra o cruel e o incompetente. Era a arma dos facciosos e dos ambiciosos [...]. A oposição nas províncias tomou três formas principais: sedição local, perturbação iniciada por um poder externo (normalmente a Pártia), e suporte regional para revoltas da tropa romana mobilizada por um comandante ambicioso [...]. É frequentemente difícil compreender as causas de um tumulto numa cidade provincial, [...] ou a gênese de uma inflamada reputação que move provinciais e soldados romanos a aclamar um comandante de seu meio como um novo Imperador. (Bowersock, 1987, p. 291-292)


			Para deixar mais clara a sua idéia de “subversão provincial”, o autor acrescenta:


			Deve-se olhar em direção às práticas políticas, cerimônias e mistificações que foram dirigidas para desestabilizarem a sociedade provincial e para alienarem a população provincial de seus Imperadores. Desestabilização e alienação estão ligadas ao centro da oposição provincial nas províncias romanas. (Bowersock, 1987, p. 293)


			Deste modo, para Bowersock, a oposição nas províncias é fruto de um movimento de subversão causado por descontentamentos com a política romana, por invasões externas ou por projetos de usurpação de poder acalentados pelos chefes militares das legiões ali alocadas. E seus efeitos são a desestabilização e a alienação do poder central vigente. Este é um dos poucos autores que conseguem ver certa eficácia e força nos movimentos de oposição. A maior parte dos autores analisados preferem vê-la como débil e ineficaz, como vemos em breve.


			Outra exceção no que se refere à preocupação em conceituar oposição é a obra de Ramsay MacMullen, Enemies of the Roman Order: Treason, Unrest, and Alienation in the Empire, na qual o autor busca discriminar o que entende por oposição à “ordem romana” e analisa-a nos quatro primeiros séculos do Império:


			A proposta deste livro é mostrar como energias ao mesmo tempo harmônicas e hostis à ordem romana aparecem numa dada classe e num dado tempo. Como o locus destas energias move-se para baixo na escala social no curso do primeiro ao quarto século do Império, os inimigos do Estado começam advindos das fileiras senatoriais e terminam vindos dos povos estrangeiros e camponeses. (MacMullen, 1992, p. 242)


			Neste livro, publicado inicialmente em 1966, o autor apresenta e analisa todos os movimentos que, segundo ele, conseguiram ameaçar com maior ou menor grau de perigo a manutenção da ordem romana, sejam eles de caráter político, econômico, moral ou religioso. Assim, o autor analisa tiranicídios, agitações da plebe, ideias filosóficas e concepções religiosas, práticas mágicas e revoltas provinciais, preocupado em perceber como estes fatos colocaram em perigo a manutenção do Império enquanto forma de governo e extensão territorial:


			Escritos falsos, discursos abusivos, previsões inconstantes, mágicas maléficas, costumes heterodoxos [...]. Estes instrumentos são invisíveis: idéias, temores, crenças; muito além da competência da política das cidades para reprimir ou ao menos entender. Eles não são violentos como os crimes ordinários; eles não ameaçam nem a vida nem a propriedade; mas se ligam à sanidade da opinião pública ou à estabilidade do trono. [...] Há também atos visíveis e tangíveis, motins, tumultos, golpes e derramamentos de sangue. (MacMullen, 1992, p. 163)


			Estes instrumentos visíveis e invisíveis podem, de diversas maneiras, ameaçarem o que o autor denomina “Roman Establishment”. O objetivo de MacMullen é estudar movimentos e ideias capazes de atingirem as instituições, leis, regras de convivência, concepções e formas de vida identificadas como características do mundo romano e peculiares a ele, sem se preocupar em definir se estes movimentos e ideias são de oposição ao Imperador, ao regime imperial ou à dominação romana sobre as províncias. Desta forma, as revoltas de escravos ocorridas no final da República e no início do Império, os levantes populares gerados pela escassez de trigo, os assassinatos dos Imperadores por intrigas palacianas e as invasões bárbaras têm exatamente o mesmo peso na análise, pois todos estes movimentos foram capazes de porem em perigo a ordem romana estabelecida:


			O emprego da palavra “inimigos” não diverge de uma característica individual, mas enfatiza a característica de grupo, que representa algumas vezes uma significação histórica. [...] Entre todos os povos do Império Romano, como em qualquer população atual, houve tentativas de manifestação de escolhas, idéias desviantes, idéias de liberdade, das quais os antigos deram poucas notícias. (MacMullen, 1992, p. 3-4)


			Para MacMullen, essas escolhas, ideias e manifestações desviantes são sempre frutos de movimentos de grupos. Não se trata, deste modo, de ações individuais e particulares, mas de práticas que aglutinam diversos segmentos sociais em torno de um objetivo comum. Ao contrário de Bowersock, que entrevia a possibilidade de alguns movimentos de descontentamento advirem de fatores externos (perturbações causadas pela ação dos Partos, principalmente), MacMullen analisa fundamentalmente os descontentamentos que se formam por fatores internos. Mesmo no capítulo denominado “The Outsiders”, que se remete aos problemas causados pelos soldados fugitivos, salteadores das estradas, circunciliões africanos20 e invasores povos estrangeiros, estes são vistos como propiciados pelas condições internas do Império, e não se opõem necessariamente à ordem romana como um todo, pois seu descontentamento é seletivo (MacMullen, 1992, p. 192-241). São grupos que se opõem a algumas características do mundo romano, como os altos impostos, as formas de recrutamento do exército, as fronteiras imperiais, etc... São “não-romanos”, não no sentido de serem estrangeiros, mas de serem contrários aos valores intrinsecamente romanos, algo como os desviantes da ordem estabelecida:


			“Romano” indica as instituições e o modo de vida apreciados pelas classes dominantes no fim da República e no início do Império. [...] Fenômenos como atos de traição, deslealdade latente, banditismo, protestos organizados e desvios culturais podem ser chamados não romanos (Un-Roman) – não gregos ou sírios ou estrangeiros em sentido amplo; antes de tudo são de origem nativa e têm ódio pelo que é “Romano” dentro do limite da lei. (MacMullen, 1992, p. 7)


			Esses “inimigos da ordem romana” resistem ao Império e demonstram ter distinções bastante débeis. Entre a orgulhosa nobreza, surgem os tiranicidas; no interior do patriotismo competitivo das cidades, rivais entre elas; e a tolerância romana com as diferenças locais gera enorme separação cultural. Tudo isto se constitui em várias ameaças à ordem estabelecida. Três são as características marcantes destes movimentos anti-romanos: primeiro, a oposição e os desviantes possuem parte do poder que controla o “Roman Establishment”, por isso detêm a possibilidade de modificar os eventos; segundo, a história dos “não-romanos” pode ser posta em uma tabela ou um gráfico, onde se perceberia um traço constante para baixo no curso da escala social; terceiro, o Império era “democratizado”, no sentido de que a civilização chamada romana permitia uma enorme heterogeneidade nos seus elementos formadores. MacMullen inicia o livro analisando a figura de Bruto, o tiranicida de César, traidor e um desviante da ordem no interior dos próprios círculos do Senado. Passa, então, para os estudantes de filosofia entre os próprios Senadores; depois a mais difusa classe de homens que se tentou esquecer: os mágicos; no capítulo IV se atém aos adivinhos e aos rumores populares de queda dos Imperadores e do Império; a seguir as turbulências ocorridas nas cidades e a pobreza urbana; para analisar no fim as manifestações camponesas no mundo rural (MacMullen, 1992, p. 9-11).


			Deste modo, a própria estruturação da obra em questão busca refletir as três características marcantes dos movimentos anti-ordem romana: analisa somente grupos que poderiam modificar os eventos em curso; os grupos analisados vão da elite aos segmentos camponeses; e a sua própria existência comprova a heterogeneidade dos elementos formadores da estrutura social imperial.


			A oposição entre os nobres romanos teve como matiz a literatura sob os Júlio-Cláudios; e a filosofia sob os Flávios (MacMullen, 1992, p. 46).21 Neste início do Principado, a oposição interna no Império é marcada por uma hostilidade entre pessoas que compartilham um mesmo sentido cultural e social. Ela está restrita às “classes dominantes” (MacMullen, 1992, p. 94). Esta situação começa a se modificar no princípio do II século. A nobreza romana no primeiro século possui claramente o controle do Império e chefia a oposição à ordem que ela mesma construiu no período. No segundo século assiste-se a passagem da direção do poder para uma elite formada a partir das classes superiores das cidades provinciais, especialmente das cidades orientais22. Assim, considera-se que a oposição à ordem no primeiro século é feita pelos próprios Senadores, enquanto no terceiro século é realizada por bandidos e impostores (MacMullen, 1992, p. 9)23. São os desertores, os mendigos, os monges cristãos, e os desesperados de todo tipo que vagam de província em província que fogem das leis e geram desordens que afligirão a ordem vigente (MacMullen, 1992, p. 197). Eles se opunham mais por razões sócio-econômicas do que por questões meramente políticas (MacMullen, 1992, p. 217-218).


			Para MacMullen, a literatura, a astrologia e a retórica e os seus praticantes foram fontes de possível perigo para o comando, enquanto representante máximo da ordem estabelecida, bem como os círculos de inimigos do Imperador, os rumores populares, as turbulências citadinas, entre outros prováveis focos de descontentamento. Todavia, todos são tão débeis e frágeis em sua organização e expressão quanto o governo responsável por debelá-los: “O governo era incapaz de controlar qualquer das fontes de agitação” (MacMullen, 1992, p. 9).


			Numa obra onde quase todos os movimentos sociais parecem ameaçar a ordem vigente sem, no entanto, conseguir derrubá-la ou ao menos modificá-la em profundidade, a noção de oposição aparece diluída e altamente enfraquecida. O denominado “governo incapaz” conseguiu ainda resistir cinco séculos desde o início da oposição à ordem romana, visto que para MacMullen (1992, p. 4) ela se inicia de forma mais clara a partir do final da República. Além disso, devemos enfatizar que o objeto de estudo de MacMullen é muito mais extenso que o nosso, pois enquanto ele visa analisar todos os grupos e suas ideias que ameaçaram a ordem romana, o funcionamento de Estado e de seus valores, nos quatro primeiros séculos do sistema imperial, nós visamos apenas identificar e analisar quais as forças sociais que se opuseram aos Imperadores e às suas ações durante o período Severiano.


			Entre os “inimigos da ordem romana” encontram-se os opositores dos Imperadores. Porém, eles são encarados como possuidores de pouca capacidade de gerar mudanças profundas na sociedade romana, pois são movidos principalmente por ambições pessoais que acabam na maioria das vezes sendo controladas e/ou reprimidas. MacMullen percebe mais mudanças ao longo dos tempos entre aqueles que se opõem à ordem romana do que na ordem em si. Segundo ele, a ordem pública sempre acaba sendo defendida pela legislação (MacMullen, 1992, p. 128).


			Esta fraqueza da oposição e a falta de metas definidas de atuação são as características mais enfatizadas pelos autores analisados. São constatações que acabam se repetindo em todas as obras, como vemos a seguir.


			L’Opposition sous les Césars de Gaston Boissier, publicada em 1905, foi a obra que despertou MacMullen (1992, p. 6) para a questão da existência de uma oposição literária aos Imperadores nos dois primeiros séculos do Império. Boissier atém-se ao estudo das dinastias Júlio-Cláudia e Flávia e tem por objetivo buscar identificar como se faziam as oposições e onde se encontravam as camadas sociais descontentes: “Havia, portanto, uma oposição no Império, mas uma oposição prudente [...]. Nós não sabemos o que ela era, como nós ignoramos onde ela podia estar” (Boissier, 1905, p. 3). Destaque-se também a passagem:


			Nós acabamos de ver que nem dentro do exército, nem nas províncias, nem nos municípios achava-se uma oposição sistemática contra o Império. [...] Parece que havia oposição somente na capital. [...] Eu não acredito que se possa negar que nos primeiros e brilhantes anos que se seguiram à vitória de Ácio, o Império foi bem acolhido não somente pelo povo de Roma que o tinha ajudado a nascer, mas pela aristocracia que o havia combatido inicialmente. (Boissier, 1905, p. 52-53)
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